
QUEBEC 
DISTRICT DE MDNTREAL 

COUR DU QUEREC 
CHAMBRE CRIMINELLE ET PENALE 
DIVISION STATUTAIRE 

Le l e r  oc tobre 1991 

PRESENT: 
MONSIEUR LE JUGE GILLES PIGEON 

Poursuivant 

LES ENTREPRISES R. TARDIF INC. ,  

Défenderesse 

JUGEMENT SUR OBJECTION 

La défenderesse a subi son 

procès, l e  11 j u i n  1991, sous l e s  deux chefs d 'accusat ion 

su ivan ts  : 

l e r  chef:  "Le ou vers  l e  90-03-15 à Montréal, d i s -  
t r i c t  de Montréal. en t a n t  qu'employeur, a 
u t i l i s é  l e s  serv ices du s a l a r i é  Roger 
Larose ou l ' a  a f f e c t é  à des t ravaux de 
cons t ruc t i on  sans que ce de rn i e r  s o i t  
t i t u l a i r e  du c e r t i f i c a t  de compétence 
requ is  ou d'une exemption d é l i v r é  par  l a  
Commission. 

Lo i  su r  l e s  r e l a t i o n s  du t r a v a i l ,  l a  f o r -  
mat ion p ro fess i onne l l e  e t  l a  ges t ion  de l a  
main-d'oeuvre dans l ' i n d u s t r i e  de l a  cons- 
t r u c t i o n  c. R-20, a r t i c l e s  119.1 (3 )  e t  
120." 

Le deuxième chef a l lègue  l a  mëme 

i n f r a c t i o n  concernant l a  même personne pour une au t re  date, 

s o i t  l e  21 mars 1990. 



Dans sa preuve, l a  p o u r s u i t e  

demande de p r o d u i r e  un c e r t i f i c a t  de c o n f o r m i t é  a t t e s t a n t ,  sous 

l a  s i q n a t u r e  de l ' i n s p e c t e u r  qénéra l  des i n s t i t u t i o n s  f i n a n -  

c i è r e s  e t  d ' u n  c o n t r e s i q n a t a i  r e ,  de l a  r e p r o d u c t i o n  exac te  des 

documents déposés dans l e s  r e q i s t r e s  e t  a r c h i v e s  don t  il a  l a  

garde e t  concernant  l a  compagnie défenderesse.  

La défenderesse s ' o b j e c t e  à c e t t e  

p r o d u c t i o n  au m o t i f  que l e  p o u r s u i v a n t  ne l u i  a  pas donné, 

avant  l e  procès,  a v i s  r a i s o n n a b l e  de son i n t e n t i o n  de ce  f a i r e .  

Arqumenta t ion  d e  l a  dé fenderesse 

Le p r o c u r e u r  de l a  défenderesse 

argumente que c e  document e s t  a d m i s s i b l e  errupreuve en v e r t u  de 

l ' a r t i c l e  24 par .  a )  de l a  L o i  de Preuve au Canada e t ,  en 

conséquence, 1  ' a r t i c l e  28 de l a  même l o i  e s t  rnandatoi re dans 

l e s  c i r cons tances .  

Argumenta t ion  d e  l a  p o u r s u i t e  

La p rocu reu re  de l a  p o u r s u i t e  

argumente que l a  p r o d u c t i o n  de ce  document e s t  f a i t e  en v e r t u  

de l ' a r t i c l e  10 de l a  L o i  s u r  l ' i n s p e c t e u r  qénéral  des i n s t i t u -  

t i o n s  f i n a n c i è r e s  e t  l ' a r t i c l e  66 du Code de procédure pénale. 
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-Lo i  s y r  l a  p reuve au Canada: 

Art. 24: "Sont a d m i s s i b l e s  en preuve, dans t o u s  l e s  
cas où l a  p i è c e  o r i g i n a l e  p o u r r a i t  1  ' ê t r e  
sans q u ' i l  s o i t  nécessa i re  de p rouve r  l e  
sceau de  l a  personne morale,  non p l u s  que 
l a  s i g n a t u r e  e t  l e  c a r a c t è r e  o f f i c i e l  de 
l a  ou des personnes q u i  p a r a i s s e n t  l ' a v o i r  
s ignée,  e t  sans a u t r e  preuve de ces ac tes :  

a )  l a  c o p i e  de t o u t  document o f f i c i e l  ou 
p u b l i c  du Canada ou d 'une p rov ince ,  
donnée comme a t t e s t é e  sous l a  s i g n a t u r e  
du f o n c t i o n n a i r e  compétent ou de l a  
personne q u i  a  l a  garde de ce  document 
o f f i c i e l  ou p u b l i c ; "  

Art. 28 "(1) Aucune c o p i e  d ' u n  l i v r e  ou d 'un  a u t r e  
document n ' e s t  a d m i s s i b l e  en preuve, sous 
l ' a u t o r i t é  de l ' a r t i c l e  23, 24, 25, 26 ou 
27, dans un procès, à moins que l a  p a r t i e  
q u i  a  l ' i n t e n t i o n  de l a  p r o d u i r e  n ' a i t  
donné, avan t  l e  procès,  à l a  p a r t i e  c o n t r e  
l a q u e l l e  e l l e  veu t  l a  p r o d u i r e ,  a v i s  r a i -  
sonnable de son i n t e n t i o n .  

( 2 )  Le t r i b u n a l ,  l e  j u q e  ou l ' a ~ t r e  pe r -  
sonne q u i  p r é s i d e  déc ide  ce  q u i  c o n s t i t u e  

-un a v i s  ra i sonnab le ,  mais l ' a v i s  ne peu t  
dans aucun cas ê t r e  de moins de sept  
j o u r s  ." 

-Lo i  s u r  l ' i n s p e c t e u r  géneral  des i n s t i t u t i o n s  f i n a n c i è r e s :  l 
A r t .  10 "Tout  document, l i v r e ,  p a p i e r ,  p i è c e  

j u s t i f i c a t i v e  q u i  a  f a i t  l ' o b j e t  d ' u n  
examen p a r  l ' i n s p e c t e u r  généra l  ou dont  il 
a  p r i s  possess ion  ou q u i  l u i  a  é t é  p r o d u i t  
peut  ê t r e  c o p i é  ou photocopié.  
Toute c o p i e  ou photocop ie  de ce  document, 
l i v r e ,  p a p i e r  ou p i è c e  j u s t i f i c a t i v e ,  
c e r t i f i é e  conforme p a r  1  ' i n s p e c t e u r  
qénéra l  corne é t a n t  une c o p i e  ou une 
pho tocop ie  de l ' o r i g i n a l ,  e s t  a d m i s s i b l e  
en preuve e t  a  l a  même f o r c e  p roban te  que 
1  ' o r i g i n a l  ." 
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1 -Code de procédure pénale: 

Art. 61 "Les règ les  de preuve en mat iè re  c r i m i n e l -  
l e ,  dont l a  Lo i  su r  l a  preuve au Canada 
(S.R.C., 1970, c h a p i t r e  E-10). s ' a p p l i -  
quent en mat iè re  oénale, compte tenu des 
adaptat ions nécessaires e t  sous réserve 
des règ les  prévues dans l e  présent code ou 
dans une au t re  l o i  à l ' é g a r d  des i n f r a c -  
t i o n s  v isées par  c e t t e  l o i  e t  de l ' a r t i c l e  
308 du Code de ~ r o c é d u r e  c i v i l e . "  

Art. 66 "La preuve de l a  dé l i v rance  e t  du contenu 
d 'un c e r t i f i c a t ,  d'une l i cence ,  d 'un per-  
m is  ou de t o u t e  au t re  a u t o r i s a t i o n  requ ise  
par une l o i  re la t i vement  à l ' e x e r c i c e  . d'une a c t i v i t é  peut ê t r e  f a i t e  par  l e  
dépôt de c e t t e  a u t o r i s a t i o n  devant l e  juge 
ou d'une a t t e s t a t i o n  s ignée par  l ' a u t o r i t é  
compétente pour d é l i v r e r  c e t t e  au to r i sa -  
t i o n .  

La preuve de 1 'absence d'une t e l l e  a u t o r i -  
s a t i o n  peut ê t r e  f a i t e  au moyen d'une 
a t t e s t a t i o n  signée par 1 ' a u t o r i t é  compé- 
t e n t e  pour d é l i v r e r  1 ' a u t o r i s a t i o n  ." 

A r t .  67: "Le c e r t i f i c a t  contenant des e x t r a i t s  d 'un 
r e g i s t r e  tenu en v e r t u  de l a  l o i  par  un 
m i n i s t è r e  ou un organisme p u b l i c  e t  s igne 
par  c e l u i  q u i  en a l a  garde f a i t  preuve, 
en l 'absence de t o u t e  preuve con t ra i r e ,  
des renseignements contenus ." 

Art. 68: "Toute cop ie  d 'un document a l a  même va leur  
probante que 1 ' o r i g i n a l  s i  e l l e  e s t  c e r t i -  
f i é e  conforme par  l a  personne qu i  a l e  
pouvoi r  d 'en d é l i v r e r  cop ie  en ve r t u  d'une 
1 o i  ." 

A r t .  71: "Sauf s i  l e  défendeur en conteste  1 a 
q u a l i t é  ou l a  s igna tu re  e t  s i  l e  juge 
est ime a l o r s  c e t t e  preuve nécessaire, l e  
poursuivant n ' a  pas à f a i r e  l a  preuve de 
l a  q u a l i t é  ou de l a  s igna tu re  des person- 
nes su ivantes : 



3' c e l l e  qu i  a s igné une a t t e s t a t i o n  de l a  
dé l i v rance  e t  du contenu ou de l ' a b -  
sence d 'un c e r t i f i c a t ,  d 'une l i cence ,  
d ' un  permis ou de t o u t e  au t re  au to r i sa -  
t i o n  requise par  une l o i  pour l ' e x e r -  
c i c e  d'une a c t i v i t é ;  

4' c e l l e  qu i ,  ayant l a  garde d 'un r e g i s -  
t r e ,  a s igné un c e r t i f i c a t  contenant 
des e x t r a i t s  de ce r e g i s t r e ;  

5 '  c e l l e  qu i  a c e r t i f i é  conforme une copie  
q u ' e l l e  e s t  au to r i sée  à d é l i v r e r  en 
v e r t u  d 'une l o i ;  

La ju r i sp rudence  

Dans l a  cause de R. v. Yerxa (1) 

l a  Cour d'appel du Nouveau-Brunswick a s t a tué  que lorsqu 'une 

/ d i s p o s i t i o n  de l a  l o i ,  l a  l o i  de 1 'assuranre chômage en 1 'esp l -  1 / ce, a ses propres d i s p o s i t i o n s  concernant l l a d m i s s i b i l i t é  de l 1 copies de documents, l ' a r t i c l e  28 de l a  Lo i  sur  l a  preuve au 1 
Canada n ' e s t  pas i m p é r a t i f .  

" I n  my op in i on  S. 1 2 0 ( l ) ( d )  was enacted t o  
f a c i l i t a t e  p roo f  i n  any proceeding under 
t h e  Unemployment Insurance Act, 1971 of 
t h e  contents  o f  p a y r o l l  records t o  avoid 
the  necess i t y  o f  c a l l i n g  t h e  employer o r  
any person i n  t h e  employ o f  t h e  employer 
as a witness, and t h a t  no th ing  i n  t h e  
Canada Evidence Act imposes any cond i t i on  
upon t h e  a d m i s s i b i l i t y  o f  such a document 
i f  i t  i s  tendered under S. 120, as was 
done i n  t h e  i n s t a n t  case. 

- - -- 

(1) (1979), 42 C.C.C. (2d)  177 



When documents a r e  r e c e i v e d  under t h e  
a u t h o r i t y  o f  S. 120 o f  t h e  Unemployment 
Insurance Act ,  1971 t h e y  c o n s t i t u t e  
"ev idence o f  t h e  f a c t s  appear ing  i n  t h e  
document" and a r e  pr ima f a c i e  p r o o f  o f  t h e  
f a c t s  s t a t e d  t h e r e i n ,  so t h a t  i n  t h e  
absence o f  c o n t r a d i c t i n g  ev idence t h e y  a r e  
s u f f i c i e n t  t o  s a t i s f y  t h e  burden o f  p r o o f  
r e s t i n g  on t h e  Crown o f  p r o o f  beyond a 
reasonab le  doubt  . " (2 )  

l Dans l a  cause de l a  Procureure  1 
I 

géné ra le  du Canada v. J a r r y  (31, l a  Cour d 'appe l  du Québec, 

sous l a  s i g n a t u r e  de 1 'Honorable M o r r i s  F i sh ,  J.C.A., e s t  

d ' a c c o r d  avec c e t t e  i n t e r p r é t a t i o n .  

" I n  my v iew, t h e  purpose o f  t h i s  sub- 
s e c t i o n  i s  s i m p l y  t o  make i t  c l e a r  t h a t  S. 

30 i s  i nc remen ta l  and n o t  s u b t r a c t i v e  as 
regards  o t h e r  s t a t u t o r y  p r o v i s i o n s  o r  
common l a w  r u l e s  under which any m a t t e r  may 
be proved. S e c t i o n  30 p rov ides  f o r  t h e  
a d m i s s i b i l i t y  o f  ev idence which i s  n o t  
e x p r e s s l y  contemplated b y  ano the r  p r o v i s i o n  
of law. It does n o t  govern, r e s t , . i c t  o r  
c o n f i n e  t h e  a p p l i c a t i o n  o f  t h o s e  o t h e r  
p r o v i s i o n s .  It does n o t  a u t h o r i z e  t h e  
e x c l u s i o n  o f  any ev idence elsewhere made 
r e c e i v a b l e .  Were i t  otherwise .  s.29 o f  t h e  
Canada Ev idence Ac t  and s .120.of t h e  
Dnemployment I nsu rance  Act ,  1971, a long  
w i t h  a l 1  o t h e r  i n c l u s i o n a r y  r u l e s  r e l a t i n g  
t o  s p e c i f i c  k i n d s  o f  "bus iness  reco rds " ,  
would add n o t h i n g  a t  a l 1  t o  t h e  law. They 
would be  e n t i r e l y  supe r f l uous ,  p r o v i d i n g  
o n l y  f o r  t h e  r e c e p t i o n  o f  ev idence t h a t  i s  
a l s o  r e c e i v a b l e  under s.30. Such a r e s u l t  
would c l e a r l  y do v i o l e n c e  t o  t h e  i n t e n t i o n  
o f  p a r l i a m e n t  and t o  t h e  presumpt ion  t h a t  
none o f  i t s  s t a t u t e s  a r e  ot iose.. .  

The i m p o r t  o f  s.30(11), i n  s h o r t ,  i s  t h a t  
s.30 renders  a d m i s s i b l e  ev idence t h a t  i s  
n o t  o t h e r w i s e  rece i vab le ,  b u t  i t  does n o t  
c u r t a i l  t h e  a d m i s s i b i l i t y  o f  ev idence t h a t  
3 s  a l r e a d y  r e c e i v a b l e  under ano the r  s t a -  
t u t e  o f  r u l e .  



In the  present case the Crown tendered a 
document (or  documents) as evidence under 
s . l 2 0 ( l ) ( d )  of the Unemployment Insurance 
Act, 1971 and not under s.30 or any other 
section of the  Canada Evidence Act. Sec- 
t ion 30(7) ,  in my view, therefore had no 
application t o  the  proceedings ." ( 4 )  

Dans l a  cause de la  Ville de 

Québec v .  Jacques Toutant (5 ) .  l'Honorable Gaston Desjardins, 

J.C.S., s u i t  l a  Cour d'appel. 

. "Notre Cour e s t  l i é e  par l e s  jugements 
préci tés ,  lesquels s'appliquent en 1 'espè- 
ce. Le texte  de l ' a r t i c l e  120 de la  Loi , 

sur l'assurance-chômage e s t  semblable à 
celui  des a r t i c l e s  67 e t  71 d u  Code de 
procédure pénale d u  Québec. 

Ainsi, l e s  a r t i c l e s  28 e t  30 de l a  Loi sur 
l a  preuve au Canada n'ont pas pour e f f e t  
de res t re indre  l a  recevabil i té  des docu- 
ments déclarés admissibles par les  a r t i -  
cles 67 e t  71 d u  Code de procédure pénale 
d u  Canada ( s i c ) .  

J 'en conclus que l e  légis la teur  québécois, 
en conformité avec l ' a r t i c l e  61 du Code de 
procédure pénale d u  Québec, a adopté des 
règles dérogatoires aux a r t i c l e s  28 et  30 
de la  Loi sur  l a  preuve au Canada, par l e  
truchement des a r t i c l e s  67 et  71 du Code 
de procédure pénale d u  Québec, tout  corne 
l e  légis la teur  fédéral l ' a  f a i t  pour la  
Loi de 1 ' assurance-chômage, à 1 ' a r t i c l e  
120, a lors  qu ' i l  é t a i t  lui-même assu je t t i  
à l a  Loi sur  l a  preuve a u  Canada en vertu 
de l ' a r t i l e  2." (6 )  

Discussion 

Par analogie, l e  présent cas es t  

l e  même que ceux des causes c i tées .  11 y a des différences. 

( 4 )  Idem, p.  10 e t  11 
( 5 )  C.S.Q., no. 200-36-000002-915, l e  12  mars 1991: requête 

pour permission d'appeler au motif que " l ' a r t i c l e  61 d u  
code de de procédure. pénale ne constitue pas une dérogatior 
aux a r t i c l e s  28 e t  30 de l a  Loi de l a  preuve au Canada qui 
devrai t  recevoir sa pleine application" a é t é  accordée l e  
12 avri l  1991 

( 6 )  Idem, p.  7 



Dms les  causes Yerxa e t  Jarry,  

l a  preuve é t a i t  f a i t e  en vertu de l ' a r t i c l e  120 de l a  Loi sur 

l'assurance-chômaqe e t  non l ' a r t i c l e  30 de l a  Loi sur  l a  preuve 

au Canada. 

Dans l a  cause de la  Ville de 

Québec v .  Toutant, l a  preuve é t a i t  f a i t e  en vertu des a r t i c l e s  

61, 67, 68 e t  77 du  Code de procédure pénale e t  non des a r t i -  

c les  25 e t  28 de l a  Loi sur l a  preuve au Canada. 

Dans l a  présente cause, la  preuve 

e s t  f a i t e  en vertu de l ' a r t i c l e  10 de l a  Loi sur l ' inspecteur  

général des ins t i tu t ions  financières e t  des a r t i c l e s  61, 66, 

67, 68 e t  71 du Code de procédure pénale e t  non l e s  a r t i c l e s  24 

e t  28 de l a  Loi sur  l a  preuve au Canada. a 

I l  n'en res te  pas moins que l e  

raisonnement e s t  le  m ê m e .  Comne dans l e s  cas préci tés,  l a  l o i  

permet au poursuivant de f a i r e  c e t t e  preuve, indépendamment de 

l a  Loi sur  l a  preuve au Canada. 

Conclusion 

j 'en concl us : 

Vu l a  l o i ,  v u  l a  jurisprudence, 
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-que l e  c e r t i f i c a t  de c o n f o r m i t é  a t t e s t a n t ,  sous l a  s i g n a t u r e  

de 1 ' i n s p e c t e u r  généra i  des i n s t i t u t i o n s  f i n a n c i  è res  e t  d ' u n  

c o n t r e s i q n a t a i r e ,  de l a  r e p r o d u c t i o n  exac te  des documents 

déposés dans l e s  r e g i s t r e s  e t  a r c h i v e s  dont  il a l a  garde e t  

concernant  l a  compaqnie défenderesse e s t  un c e r t i f i c a t  au sens 

de l ' a r t i c l e  66 du Code de procédure  péna le .  

-que preuve p e u t  en ê t r e  f a i t e  p a r  l e  dépôt  d 'une a t t e s t a t i o n  

s ignée p a r  l ' a u t o r i t é  compétente pou r  d é l i v r e r  ce  c e r t i f i c a t ,  

s e l o n  l ' a r t i c l e  67 du Code de procédure  pénale.  

-qu 'a  d é f a u t  de c o n t e s t a t i o n  p a r  l a  défenderesse e t  n ' en  

e s t i m a n t  pas, à t i t r e  de j u q e  au procès,  l a  preuve nécessa i re ,  

l e  p o u r s u i v a n t  n ' a  pas à f a i r e  l a  p reuve de l a  q u a l i t é  n i  de l a  

s i g n a t u r e  des personnes q u i  o n t  s i g n é  l ' a t t e s t a t i o n  de l a  d é l i -  

v rance du c e r t i f i c a t ,  s e l o n  l ' a r t i c l e  71  du Code de procédure  

pénale. 

S i  t a n t  e s t  que l e  document 

p o u r r a i t  ë t r e  p r o d u i t  se lon  l ' a r t i c l e  24 de l a  L o i  de l a  

preuve,  e t ,  dans c e  cas, 1 ' a r t i c l e  28 s e r a i t  mandatoi re.  il 

n ' e n  r e s t e  pas moins que l e  pou rsu i van t .  en l 'espèce,  a f a i t  

l a  p reuve se lon  l ' a r t i c l e  61  e t  seq. du  Code de procédure  

péna le  e t  l ' a r t i c l e  10 de l a  L o i  s u r  l ' i n s p e c t e u r  général  des 

i n s t i t u t i o n s  f i n a n c i è r e s  e t  aucun a v i s  n ' e s t  r e q u i s .  
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r e j e t é e .  
En conséquence. 1 ' o b j e c t i o n  es t  

G i l l e s  Piqeon 
Juge de  p a i x  

/ 
/'" 

Me C é l i n e  Cyr ,  p o u r  l e  p o u r s u i v a n t  
Me Jean-René Maranda, p o u r  l a  dé fenderesse  


